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1.0 Coleção Botânica (MIP.CB) - composta por sementes, folhas e flores em exposição no 

Museu, o horto de plantas medicinais em sua totalidade de plantas e a APA da Reserva 

da Aratanha. 

2.0 Coleção de Fotografias (MIP.CF) - composta pelas fotografias de diferentes autorias 

pertencentes ao Museu. 

3.0 Coleção de Barro (MIP.CBA)-composta por vasos, pratos, panelas, entre outros. 

4.0 Coleção de esculturas (MIP. CE)-composta por esculturas de diversos materiais 

presentes no Museu. 

5.0 Coleção de utensílios de caça (MIP. CUC) -composta por arco e flechas, bordunas, 

lanças e facas do Museu. 

6.0 Coleção de Cestarias (MIP.CC)-composta por cestas, peneiras, e bolsas de palha. 

7.0 Coleção de pedras (MIP.CP) -composta por rochas encontradas na TI. 

8.0 Coleção Ritualística (MIP. CR)- composta por cachimbos, fumos, colares entre outros 

objetos usados em rituais de pajelança. 

9.0 Coleção de Adornos (MIP.CA) - composto por Cocares, saias de palha, brincos de pena, 

faixas de pena entre outros. 

10.0Coleção de tapeçaria (MIP. CT) - composta por tapetes do Museu. 

11.0Coleção de utensílios de cozinha (MIP. CCU) - composta por conchas de sopa, 

cumbuca, potes de madeira entre outros. 

12.0Coleção de ossadas (MIP. CO) - compostas por diversas ossadas de animais encontras 

na TI. 

 

As coleções receberam os respectivos códigos numéricos e um número de registro para 

cada particularidade de coleção, visando à sua identificação. A criação do número de registro 

estabeleceu uma ordenação que facilita o acesso à informação, pois esse acesso pode ser usado 

pelos gestores como uma documentação funcional do acervo. No entanto, esta dissertação não 

apresentará a documentação completa dos acervos que foram inventariados, já que o processo 

de inventariação participativa ainda está sendo difundida entre os agentes do Museu.  

 
2.2.1 O Horto das plantas medicinais 

 
Além disso, na TI Monguba, existia o Projeto do Horto de Plantas Medicinais, que 

abrigava uma expressiva coleção botânica de plantas medicinais, objeto do Projeto “VIGISUS 
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II”,88 vinculado ao Ministério da Saúde, que consiste na realização de um manual operativo 

com a finalidade de orientar os diversos projetos e que tinha como objetivo promover o cultivo 

de plantas, ervas e frutos para consumo e tratamento e cura dos moradores da região. 

No entanto, esse projeto está temporariamente desativado e, consequentemente, sem 

auxílio profissional e de materiais para conservá-lo, logo o Horto encontra-se limitado à apenas 

12 canteiros, cada um com ervas medicinais específicas, porém, não identificadas e 

classificadas através de placas. Apenas Dona Valdira Pitaguary, Dona Júlia Pitaguary, o Pajé 

Barbosa e Dona Liduína ainda preparam garrafadas, lambe-lambee outras  práticas de cura por 

meio das ervas medicinais, e apenas Seu Raimundo e Seu Antônio Lira cuidam da conservação 

desses canteiros. 

 
Foto 15 -  Canteiros do horto e plantas medicinais 1. FONTE: Coleção pessoal. 

                                                 
88Maiores detalhes no endereço eletrônico do projeto. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/projeto_vigisus_II_modenizacao_sistema_nacional_vigilancia_saude
_indigena.pdf. Acesso em:03. ago. 2019. 

Alexandre Hermes
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Foto 16 -  Canteiros do horto e plantas medicinais 2. FONTE: Coleção pessoal. 

 

Dentre os fatores de destaque para o distanciamento da população da TI Monguba do 

Horto de Plantas Medicinais e das práticas de medicina tradicional, destacamos que a TI é 

assistida por um Polo Base Pitaguary89, que atua nas regiões dos municípios de Pacatuba e 

Maracanaú, o qual está vinculado ao DSEI90, uma unidade gestora descentralizada do 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS)91, e os agentes de saúde que trabalham no 

Polo Base são moradores da TI, o que aproxima e facilita a utilização do Polo pelos indígenas.  

                                                 
89Segundo o site do Ministério da Saúde, com o objetivo de atender grande parte das demandas de saúde 

das comunidades indígenas, os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) possuem Polos Base para o 
atendimento aos indígenas. Os polos são a primeira referência para as Equipes Multidisciplinares de Saúde 
Indígena (EMSI) que atuam nas aldeias. Disponível em: http://www.saude.gov.br/saude-indigena/saneamento-e-
edificacoes/dseis. Acesso em:03. Ago.2019. 

90O Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) é a unidade gestora descentralizada do Subsistema de 
Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS). Trata-se de um modelo de organização de serviços – orientado para um 
espaço etno-cultural dinâmico, geográfico, populacional e administrativo bem delimitado –, que contempla um 
conjunto de atividades técnicas, visando medidas racionalizadas e qualificadas de atenção à saúde, promovendo a 
reordenação da rede de saúde e das práticas sanitárias e desenvolvendo atividades administrativo-gerenciais 
necessárias à prestação da assistência, com o Controle Social. Disponível em: http://www.saude.gov.br/saude-
indigena/saneamento-e-edificacoes/dseis. Acesso em: 03. Ago.2019. 

91O SasiSUS configura-se em uma rede de serviços implantada nas terras indígenas, a partir de critérios 
geográficos, demográficos e culturais. Seguindo os princípios do SUS, esse subsistema considera a participação 
indígena como uma premissa fundamental para o melhor controle e planejamento dos serviços, bem como uma 
forma de reforçar a autodeterminação desses povos. Disponível em: http://www.saude.gov.br/saude-
indigena/sobre-a-area. Acesso em: 03. Ago.2019. 
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Entretanto, em relação aos idosos, o quadro de frequência e presença ao Polo diminui, 

pois optam pelo tratamento com plantas medicinais, do Horto ou cultivadas em seus quintais. 

Durante a pesquisa de campo, participei da Roda dos Idosos, realizada pelo Polo Base, 

quinzenalmente, na Oca da Casa de Apoio, este evento conta com agentes de saúde e agentes 

de assistência social, os quais apontam a importância dos tratamentos médicos e a necessidade 

de ir até o Polo regularmente. 

Em 2009, o DSEI/CE, realizou o cadastramento dos cuidadores da medicina tradicional 

indígena, nas aldeias Horto, Olho d’água, Santo Antonio e Monguba. Esse programa teve por 

objetivo incentivar e fortalecer a medicina tradicional, preservando a cultura e revitalizando as 

práticas de saberes tradicionais indígenas. Foram cadastrados 46 cuidadores da etnia Pitaguary 

nas respectivas categorias: curandeiro, pajé, cacique, rezador, benzedeira, parteira e raizeiro. 

Porém, em 2018, durante a pesquisa de campo, pude observar que na TI Monguba apenas quatro 

Pitaguary ainda praticavam medicina tradicional.  

No artigo intitulado Práticas tradicionais de cura. Políticas públicas e intermedicalidade 

entre os Pitaguary do Ceará, os pesquisadores João Tadeu Souza e Carlos Kleber Saraiva (2016, 

p.188) afirmam que: 
 
Os Pitaguary da Monguba assumem distintos percursos terapêuticos no dia a dia. 
Estas práticas não se encontram desvinculadas, mas frequentemente estão em 
interface, dependendo dos problemas de saúde e das decisões para enfrentá-los. 
“Medicina do homem branco” é a expressão utilizada por curadores e lideranças 
Pitaguary para se referirem aos serviços públicos de saúde. O termo apresenta uma 
dimensão étnica e política dentro da luta indígena. Os Pitaguary têm uma unidade de 
saúde da família, a Esf (para a população de não índios), e uma unidade de saúde 
indígena, o Disei. Essas agências incluem equipes multidisciplinares – médico, 
dentista, enfermeira, assistente de enfermagem, agentes de saúde e de fiscalização 
sanitária –, mas frequentemente essas equipes não estão completas. 

 

Segundo os Pitaguary, a medicina tradicional também chamada pelos indígenas de “os 

troncosvelhos”,“dosantigos”,éumapráticaquepropiciasaúde,previneetratadoenças,sejam elas de 

natureza física ou mental. Em se tratando dos Pitaguary de Monguba, a saúde é vista como um 

estado natural; é a própria vida que precisa ser mantida. A saúde e a doença se constroem, 

segundo os Pitaguary, a partir de relações sociais e de relações com a natureza: quando o meio 

ambiente está bem, o corpo está bem e a cabeça também está bem.  

Para manutenção da saúde, os Pitaguary, na maioria os mais velhos recorrem à sua 

medicina tradicional e, dentro desse contexto, apenas o Pajé Barbosa, Dona Liduina, Dona 

Valdira e Dona Júlia, praticam a medicina tradicional, que tem como função manter o equilíbrio 

do bem estar através de rezas e de remédios à base de plantas e animais; que combatem as 

Alexandre Hermes
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doenças do corpo e da alma, essas pessoas fabricam os lambedores (compostos de mel para 

ingestão) e as garrafadas (infusão utilizada tanto para ingestão quanto para o banho), ainda 

muito utilizados pelos indígenas. 

É importante chamar a atenção para o fato que os saberes indígenas existem por 

transmissão oral e, na TI Monguba, apenas quatro indígenas Pitaguary detêm o conhecimento 

e as práticas da medicina tradicional. Até 2018, ainda não existia trabalho algum relacionado 

ao inventário desses saberes, por parte dos guias do Museu Indígena Pitaguary, alunos da Escola 

Indígena ITA-ARA e dos gestores do Museu. Por mais que o Horto seja considerado parte 

integrante do Museu Indígena Pitaguary, e acervo botânico deste, se faz necessário documentar 

a materialidade e a imaterialidade presente no Horto.  

   

Alexandre Hermes
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CAPÍTULO III - PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO DO HORTO DE 

PLANTAS MEDICINAIS NA COLEÇÃO MUSEOLÓGICA 

  

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), 80% das pessoas dos países 

em desenvolvimento no mundo dependem da medicina tradicional para as suas necessidades 

básicas de saúde e cerca de 85% da medicina tradicional envolve o uso de plantas ou extratos 

(BRASIL, 2006b). Ao se referir às plantas, em especial às medicinais, no caso dos Pitaguary, 

o conhecimento adquirido92 sobre essas espécies, seus usos, indicações e manejo são uma 

herança dos antepassados, que de forma tradicional, têm transferido seus conhecimentos de 

geração a geração por meio da oralidade. Assim, o processo de utilização das plantas em 

práticas tradicionais como remédios caseiros e comunitários é considerado patrimônio 

imaterial.93 

A definição de Medicina Tradicional94, segundo a OMS95, é todo o conjunto de 

conhecimentos, habilidades e práticas baseadas em teorias, crenças e experiências indígenas de 

diferentes culturas, explicáveis ou não, usadas para a manutenção da saúde, bem como para 

prevenção, diagnóstico, melhoria ou o tratamento de doenças físicas ou mentais. Para a 

Organização, os medicamentos produzidos pelas populações tradicionais são considerados 

medicamentos fitoterápicos. 

Considerando as práticas de Medicina Tradicional, a OMS lançou, em 2002, a Estratégia 

Medicina Tradicional, que buscava desenvolver políticas nacionais para avaliação e regulação 

                                                 
92Assim, concordamos com Leslie (1980), Helman (2007) e Kleinman (1978) em que os sistemas médicos 

devem ser entendidos como estruturas pluralísticas, nas quais a medicina cosmopolita é um componente, entre 
outras opções terapêuticas, e a atenção em saúde assume distintos modos culturais de diagnóstico e tratamento de 
enfermidades. Os elementos socioculturais são incontornáveis, revelando que diferentes formas de Medicina 
ocorrem em contextos sociais vivos, com diversidade étnica, constrangimentos políticos, conflitos econômicos, 
prejuízos ao corpo e à saúde e crenças mítico-religiosas. Estes aspectos são relevantes porque os esforços pela 
integração dos sistemas terapêuticos se fundamentam no reconhecimento das culturas indígenas e em seus métodos 
de cura (BRASIL, 2002; MARTIN-HILL, 2009; STEPHENS et al., 2006). Tal fato repercute nas políticas públicas 
voltadas para a saúde indígena. 

93Os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se 
manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais 
ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais coletivas). A 
Constituição Federal de 1988, em seus artigos 215 e 216, ampliou a noção de patrimônio cultural ao reconhecer a 
existência de bens culturais de natureza material e imaterial. Disponível em: 
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/234. Acesso em: 03. Ago.2019. 

94Outro termo para Medicina  que é utilizado na Antropologia é a Etnomedicina, que responde pelas 
crenças e práticas terapêuticas em contextos culturais marcados pela etnicidade. Envolve conhecimentos locais, 
incluindo a estrutura de parentesco, o pertencimento à terra e os sistemas linguísticos e mitológicos compartilhados 
(GREENE, 1998; LANGDON, 1996). Estes conhecimentos não são estáticos, mas estão em contínuas trocas com 
o mundo globalizado, por meio da urbanização, dos circuitos econômicos e dos sistemas públicos de saúde e 
educação (ANDRADE e SOUZA, 2016, p.182) 

95Disponível em: https://www.who.int/topics/traditional_medicine/definitions/es/. Acesso em: 03. 
Ago.2019. 
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da medicina tradicional; criar forte evidência da segurança, eficácia e qualidade dos produtos e 

das práticas tradicionais e documentar essa Medicina e seus medicamentos. 

No Brasil, o Ministério da Saúde, por meio da portaria nº 971, (4/5/2006), que instituiu 

a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de 

Saúde, autoriza e reconhece o valor terapêutico da Medicina tradicional, incentivando as 

Unidades de Saúde a adotarem tais procedimentos e serviços, prevendo para isso mais 

recursos96, capacitação das equipes e incentivo à fabricação de fitoterápicos por laboratórios 

oficiais e não oficiais.  

Destacamos o Decreto nº 5.813 de 22 de junho de 2006, que aprova a Política de Plantas 

Medicinais e Fitoterápicos e dá outras providências97, traz a perspectiva da integralidade da 

atenção à saúde e da garantia da eficácia e da qualidade dos fitoterápicos, e considerando o 

conhecimento tradicional das plantas medicinais, vem construir um marco regulatório para a 

produção e distribuição dos medicamentos fitoterápicos a partir dos modelos já existentes no 

Brasil e em outros países.  

As ações decorrentes desse decreto resultaram na criação do Programa Nacional de 

Plantas Medicinais e Fitoterápicos, pela Portaria Interministerial nº 2960, de 9 de dezembro de 

2008 e criaram o Comitê Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, que, em conformidade 

com as diretrizes e linhas prioritárias da Política Nacional, estabelece ações pelos diversos 

parceiros, em torno de objetivos comuns voltados à garantia do acesso seguro e uso racional de 

plantas medicinais e fitoterápicos em nosso país, ao desenvolvimento de tecnologias e 

inovações, assim como ao fortalecimento das cadeias e dos arranjos produtivos, ao uso 

sustentável da biodiversidade brasileira e ao desenvolvimento do Complexo Produtivo da 

Saúde. 

Além das políticas públicas voltadas para a saúde, que reconhecem a Medicina 

Tradicional e o uso das plantas medicinais, destaco também em nosso país, a iniciativa criada 

com o Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional  

 

Associado (SisGen)98, o qual é um sistema eletrônico criado pelo Decreto nº 8.772, de 11 de 

                                                 
96Os recursos para custear tais mecanismos ainda não estão previstos em orçamento.  
97O decreto conta ainda com diretrizes para regulamentar o cultivo, o manejo sustentável, a produção, a 

distribuição e o uso de plantas medicinais e fitoterápicos, considerando as experiências da sociedade civil nas suas 
diferentes formas de organização e promovendo a formação técnico-científico e capacitação no setor de plantas 
medicinais e fitoterápicos, bem como a sua divulgação, fomento às pesquisas, desenvolvimento tecnológico e 
inovação com base na biodiversidade brasileira, abrangendo espécies vegetais nativas e exóticas adaptadas, 
priorizando as necessidades epidemiológicas da população (BRASIL, 2006b). 

98O SisGen apresenta interface que possibilita ao usuário:                 
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maio de 2016, que regulamenta a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, como um instrumento 

para auxiliar o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGen),  na gestão desse patrimônio 

e do conhecimento tradicional associado. 

Considerando que a Medicina Tradicional dos Pitaguary integra seu amplo patrimônio 

cultural e o patrimônio cultural da Saúde99, além de reforçar a importância da Medicina 

Tradicional e uso das plantas medicinais, por meio de políticas públicas vinculadas ao 

Ministério da Saúde e ao Ministério do Meio Ambiente, proponho nesta dissertação, a 

incorporação do horto de Plantas medicinais na Coleção museológica do Museu Indígena 

Pitaguary através de ações como subsídios para um catálogo de plantas medicinais do Horto de 

plantas medicinais da TI Monguba. O objetivo é documentar por meio de registros textuais e 

audiovisuais dos Pitaguary que praticam a Medicina Tradicional, realizando, assim, uma 

catalogação desse patrimônio para compor a documentação museológica do Museu Indígena 

Pitaguary. 

Em paralelo às políticas públicas vinculadas ao Ministério da Saúde e o Ministério do 

Meio Ambiente, relacionamos neste material as convenções e recomendações da UNESCO, 

entre elas destacamos: 

– Convenção para a proteção do patrimônio mundial, cultural e natural– Paris, França 

(1972)100;  

– Recomendação sobre a salvaguarda da cultura tradicional e popular - 25ª reunião da 

Conferência geral da UNESCO – Paris, França (1989)101 

– Diretrizes para o Estabelecimento de Tesouros Humanos Vivos, desenvolvido 

                                                 
i) Cadastrar acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado; 

ii) Cadastrar envio de amostra que contenha patrimônio genético para prestação de serviços no exterior; 
iii) Cadastrar remessa de amostra de patrimônio genético; 
iv) Notificar produto acabado ou material reprodutivo; 
v) Solicitar autorização de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado e de 

remessa ao exterior com anuências do Conselho de Defesa Nacional e do Comando da Marinha; 
vi) Solicitar credenciamento de instituições mantenedoras das coleções ex situ que contenham amostras de 

patrimônio genético; 
vii) Obter comprovantes de cadastros de acesso, cadastros de remessa e de notificações; 

viii) Obter certidões do procedimento administrativo de verificação; e 
ix) Solicitar atestados de regularidade de acesso. 

 
99O Patrimônio Cultural da Saúde é entendido como “um conjunto de bens materiais e simbólicos 

socialmente construídos, que expressam o processo da saúde individual e coletiva nas suas dimensões científica, 
histórica e cultural”, conforme definição estabelecida pelo Grupo de Trabalho História e Patrimônio Cultural da 
Saúde, reunida durante a 4a, Reunião de Coordenação Regional da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) / 7o, dentro 
do Congresso Regional de Informação em Ciências da Saúde (CRICS), na cidade de Salvador, no ano de 2005 
(COSTA; SANGLARD, 2008, p.5). 

100Disponível em: https://whc.unesco.org/archive/convention-pt.pdf. . Acesso em:  
101Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Recomendacao%20Paris%201989.pdf. 

Acesso em: 03. Ago.2019. 
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inicialmente em 1993 e atualizado em 2002.102 

O Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, instituído pelo Decreto nº 3.551, de 4 de 

agosto de 2000, institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial103 que constituem 

o patrimônio cultural brasileiro e cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, que 

viabiliza projetos de identificação, reconhecimento, salvaguarda e promoção da dimensão 

imaterial do Patrimônio Cultural, ambos vinculados ao IPHAN e ao extinto Ministério da 

Cultura.104 

A elaboração de um futuro catálogo105 das plantas medicinas do Horto de Plantas 

Medicinais da TI Monguba, realizado com a participação dos indígenas que ainda praticam a 

medicina tradicional, será fundamentado no princípio da participação, pois, segundo Querol 

(2011, p. 314) é direito de todo ser humano participar dos processos de identificação, construção 

e definição dos conceitos, dimensões e significados da realidade histórica e cultural de um 

determinado povo. Acrescento que, pela documentação de seus artefatos, práticas e ritos, os 

povos podem participar ativamente do processo de patrimonialização de suas culturas. Tendo 

com modelo orientador o Catálogo de Plantas Medicinais Indígenas: usos – saberes – sentidos, 

                                                 
102A UNESCO define os Tesouros Humanos Vivos como indivíduos que possuem "os conhecimentos e 

as habilidades necessárias para executar ou recriar elementos específicos do patrimônio cultural imaterial". De 
acordo com o mesmo documento, a criação do sistema torna-se necessário dado que "o patrimônio cultural 
imaterial local está sendo rapidamente substituído por uma cultura internacional padronizada, fomentada não só 
pela modernização socioeconômica, mas também pelos rápidos avanços na disseminação da informação e do 
transporte. O patrimônio cultural imaterial é inerentemente vulnerável devido à sua natureza não física. A sua 
preservação, promoção, divulgação e revitalização são, portanto, de extrema urgência". Disponível em: 
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000129520. Acesso em: 03. Ago.2019. 

103[no qual se prevê o registro nos] seguintes livros: I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos 
conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades; II - Livro de Registro das Celebrações, 
onde serão inscritos rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento 
e de outras práticas da vida social; III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas 
manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; IV - Livro de Registro dos Lugares, onde serão 
inscritos mercados, férias, santuários, praças e demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais 
coletivas. 

104Da mesma forma, multiplicaram-se no Ministério da Cultura outras iniciativas no tocante às culturas 
populares, entre as quais: Os Pontos e Pontões de Cultura, de "repasse de recursos em dinheiro e de ações do 
Programa Cultura Viva" (MinC), que no primeiro Edital, de 2004, selecionou aproximadamente 260 projetos, dos 
quais muitos voltados para as culturas populares tradicionais; o I Seminário Nacional de Políticas Públicas para as 
Culturas Populares, em fevereiro de 2005 (precedido de seminários em vários Estados); o Edital de Concurso 
Público n.2, de 31 de agosto de 2005, da Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural (SID)/Secretaria de 
Fomento e Incentivo à Cultura, para Fomento às Expressões das Culturas Populares, que teve em torno de 630 
inscrições e selecionou 46 projetos de todo o País; o Prêmio Cultura Viva, em 2006; o Edital de Divulgação 
n.001/2006, de Mapeamento e Documentação do Patrimônio Cultural Imaterial, do Iphan-MinC, e, em setembro 
de 2006, o II Seminário Nacional de Políticas Públicas para as Culturas Populares e o I Encontro Sul-Americano 
de Culturas Populares. 

105Segundo o Centro de Documentação Multimídia do Senado Federal (CEDOC Multimídia), catálogo é 
um conjunto de informações mínimas, ou metadados, utilizados para cadastrar documentos audiovisuais referentes 
a um determinado evento ou programa. O catálogo pode conter um único documento ou agrupar vários, desde que 
todos sejam referentes ao mesmo evento ou programa. Nesse caso, ele se assemelhará a um dossiê. O catálogo que 
corresponde a uma sessão plenária pode agrupar as várias versões do vídeo (máster, pré-master), as fotos da sessão, 
além de anexos (pauta, nota taquigráfica e ata). Disponível em: .Acesso em: 03. Ago.2019. 
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organizado pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), com o 

objetivo de expor a sabedoria cultivada entre os povos indígenas do estado, com recorte para 

as etnias Tremembé de Almofala, Pitaguary, Tapeba, Kanindé, Jenipapo-Kanindé e Anacé e o 

trabalho teórico de Alexandre Quinet, em sua obra UnaIsiKayawa: Livro da Cura do Povo 

Huni Kuin do Rio Jordão, foram também entrevistados o Pajé Barbosa, Dona Liduína, Dona 

Valdira e Dona Julia Pitaguary, visando à coleta de subsídios para um futuro catálogo, como se 

segue. 

 

 

Planta: Alfavaca 
Nome científico: Ocimum 
carnosum 
Recomendações: inflamação 
Usos: Fazer chá da folha para dor 
de  dor de cabeça e para lambedor,  
fazer banho da folha para  limpeza 
espiritual. 

 

Planta: Anador 
Nome científico: Justicia 
pectoralis 
Recomendações: Dor em geral 
Uso: Pegar o ramo (folha e caule), 
abafar em água quente e beber o 
chá. 
 

Alexandre Hermes
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Planta: Boldo ou Astremides 
Nome científico: Peumus boldus 
Recomendações: Desconforto  
estomacal e dor no fígado. 
Usos: Chá da folha e banho de 
limpeza espiritual. 

 

Planta: Capim-santo 
Nome científico: Cymbopogon 
citratus 
Recomendações: calmante  
Usos: Chá da folha para beber e 
passar nos cabelos. 

 

Planta: Corama 
Nome científico: Bryophyllum 
pinnata 
Recomendações: inflamação 
Usos: beber o sumo da folha. 
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Planta: Erva-cidreira 
Nome científico: Melissa 
officinalis 
Recomendações: Calmante 
Usos: Chá da folha, banho de 
aroma. 

 

Planta: Hortelã 
Nome científico: Mentha 
Recomendações: Dor de ouvido e 
dor de garganta, calmante. 
Usos: Chá da folha, embebedar a 
folha com álcool e colocar num 
algodão para passar nos ouvidos. 

 

Planta: Malvarisco 
Nome científico: Althaea 
officinalis  
Recomendações: gastrite, 
inflamação do pulmão e problemas 
na bexiga. 
Usos: Macerar a folha e ingerir ; 
também pode colocar no 
lambedor. 
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Planta: Malva-santa 
Nome científico: Plectranthus 
barbatus 
Recomendações: Dor no 
estômago, má digestão. 
Usos: partir o meio da folha e 
ingerir o sumo. 

 

Planta: Manjericão 
Nome científico: Ocimum 
basilicum  
Recomendações: Problema de 
próstata, cicatrizante, tempero de 
comida. 
Usos: Macerar a folha e fazer o 
chá para ingerir. 

 

Planta: Mastruz 
Nome científico: Ocimum 
basilicum  
Recomendações: emendar fratura 
óssea, cicatrizando para a 
inflamação de garganta e pulmão 
Usos: Pisar a folha e colocar a 
massa em cima da fratura, pisar a 
folha e beber o chá. 
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Planta: Quebra-pedra 
Nome científico: Phyllanthus 
niruri 
Recomendações: Gastrite e pedra 
na vesícula 
Usos: chá da folha, e pisar a raiz 
para chá. 

 

Embora, o Horto de Plantas Medicinais seja considerado pelos Pitaguary como coleção 

botânica e parte integrante do Museu Indígena Pitaguary, o mesmo não participou do processo 

de inventário participativo, realizado com os agentes do Museu e não se encontra 

musealizado106, que consiste na transformação das plantas medicinais do Horto, dando-lhes 

status de o documento / acervo museológico, para fins de preservação, pesquisa e comunicação 

dos mesmos é definida por Loureiro como:  

 
(...) um conjunto de processos seletivos de caráter info-comunicacional [sic] 
baseados na agregação de valores a coisas de diferentes naturezas às quais é 
atribuída a função de documento, e que por esse motivo tornam-se objeto de 
preservação e divulgação. Tais processos, que têm no museu seu caso 
privilegiado, exprimem na prática a crença na possibilidade de constituição de 
uma síntese a partir da seleção, ordenação e classificação de elementos que, 
reunidos em um sistema coerente, representarão uma realidade maior e mais 
complexa (LOUREIRO, 2011, p. 204).  

 

Como mencionado anteriormente, o Horto de Plantas Medicinais faz parte do 

patrimônio cultural Pitaguary e do patrimônio da saúde. Reafirmamos que apenas dois 

                                                 
106Segundo Duarte Cândido (2016), o processo de musealização ocorre a partir de uma seleção e 

atribuição de sentidos feita dentro de um universo patrimonial amplo, resultando em um recorte formado por um 
conjunto de indicadores da memória ou referências patrimoniais tangíveis ou intangíveis, naturais ou artificiais, 
indistintamente. A preservação é tomada, aqui, como equivalente a processo de musealização, e é realizada pela 
aplicação da referida cadeia operatória formada por procedimentos técnico-científicos de salvaguarda e de 
comunicação patrimoniais, em equilíbrio. Representando tanto a responsabilidade pela herança constituída para o 
futuro, como a comunicação permanente e processual, esta cadeia operatória é necessariamente inserida em um 
contexto de planejamento e avaliação, ou seja, é contínua, não uma linha de operação: cada estágio de avaliação 
realimenta o planejamento. A preservação, ou processo de musealização, abrange desde a seleção das referências 
patrimoniais à devolução para a sociedade, que por sua vez produz novos bens patrimoniais e interfere em novas 
seleções e atribuições de sentido, em moto contínuo. 
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indígenas Pitaguary realizam a conservação do Horto e apenas quatro indígenas detêm o 

conhecimento e as práticas da medicina tradicional na TI Monguba. Esse conhecimento não 

está sendo repassado e salvaguardado por meio de registros que podem ser realizados por 

entrevistas, vídeos e documentação museológica, correndo, portanto, o risco de 

desaparecimento. 

O objetivo de propor a incorporação do Horto de Plantas Medicinais na coleção 

Museológica do Museu indígena Pitaguary, através de ações como a realização de subsídios 

para um futuro catálogo de plantas medicinais do Horto a fim de compor a documentação 

museológica do Museu Indígena Pitaguary, oferecendo, assim, os procedimentos técnicos para 

seu registro e salvaguarda, baseia-se em que a documentação museológica também “é um 

sistema de recuperação de informação capaz de transformar, (...), as coleções dos museus de 

fontes de informações em fonte de pesquisa científica ou em instrumentos de transmissão de 

conhecimento” (FERREZ, 1994, p. 1). 

Segundo o Comitê Internacional de Documentação CIDOC / ICOM (2014: p. 42), toda 

a produção documental gerada de forma continuada pela dinâmica das ações museológicas 

garante a segurança do acervo e a possibilidade comunicativa e de pesquisa, pois a 

documentação se baseia em registros que documentam a criação, a história, a aquisição feita 

pelo museu e a história subsequente de todos os objetos do acervo.  

Metodologicamente, a documentação museológica é desenvolvida em várias etapas – 

aquisição, registro, ficha catalográfica e inventário–, objetivando o fazer museológico, que visa 

tratar os objetos, transformando-os em documentos, para fortalecer e desenvolver o 

conhecimento do homem sob suas ações sociais, artísticas, culturais e históricas. A 

documentação em museus: “envolve o desenvolvimento e a utilização de informações sobre os 

objetos que fazem parte do acervo e os procedimentos que auxiliam sua administração” 

(CIDOC/ICOM, 2014, p.19). 

Um catálogo das plantas medicinais condensa as informações referentes a cada planta. 

Trata-se de uma ferramenta de salvaguarda das plantas medicinais e da medicina tradicional 

Pitaguary, funcionando como um instrumento de pesquisa e valorização do Patrimônio cultural 

Pitaguary.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Na Museologia, o estudo das questões indígenas vem acompanhado do 

reposicionamento da Nova Museologia ou, mais recentemente, da Museologia Social, que se 

constituiu como um movimento epistemológico e político, crítico às ações museológicas 

formais e aos espaços consagrados e tradicionais dos museus, que não abarcam os processos 

protagonizados por esses setores historicamente marginalizados. Surgem daí os museus 

comunitários, os ecomuseus, os museus de território, entre outras tipologias baseadas nas 

relações entre Território, Patrimônio Cultural e Sociedade” (CHAGAS; GOMES, 2002; A. 

VIEIRA NETO, 2009). 

O museu de certo modo é uma instituição que constrói valores e discurso sobre os 

objetos e aquilo que se decide pesquisar, expor e salvaguardar em detrimento de outros bens 

culturais é passível de contestação. Os museus são espaços públicos que constroem 

representações sociais e estas suportam regimes particulares de poder; mas tais representações 

também podem ser desconstruídas e/ou contestadas e/ou diversificadas (THOMSON, 2002; 

SPALDING, 2002; BERGERON, 2005). No entanto, os museus quando se debruçam sobre a 

temática indígena quase sempre utilizam estereótipos. 

A Nova Museologia explicita que a prática museológica se entende como reflexiva e 

crítica, e o museu como um lugar de responsabilidades para com a comunidade em que está 

inserido. Tensões e problemas socioculturais de várias ordens, bem como flagrantes processos 

de exclusão não são questões das quais ele deva ficar alheado. Pelo contrário, o museu pode ser 

agente de mudança social, de regeneração e de empoderamento das populações, na medida em 

que se torne mais consciente da comunidade que o rodeia e se torne um efetivo espaço de 

congregação para essa comunidade (DUARTE, 2010; KEENE, 2005). 

O propósito desta dissertação foi abordar as noções de território, patrimônio e 

comunidade, considerando o trinômio existente entre os Ecomuseus, Museus Comunitários e 

Museus Indígenas e tratar das particularidades de cada um, sendo os Museus indígenas 

influenciados pelos Ecomuseus / Museus de Território / Museus Comunitários, porém com toda 

uma percepção nativa sobre como classificar suas memórias e todo seu aparato cultural. Além 

disso, foi intenção apresentar uma abordagem reflexiva sobre a descolonização dos museus e 

sua influência na criação de Museus Indígenas, levando em consideração uma necessária 

mudança para os Museus de Etnologia, fazendo-os trabalhar em conjunto com os povos que 

são estudados, alterando a sua posição de objeto de estudo para protagonista,atuantes por suas 

culturas. A descolonização dos museus visa, entre outras coisas, provocar novas formas de se 
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relacionar com o campo dos museus e da Museologia em perspectiva epistêmica (PEREIRA, 

2018). 

Este trabalho desejou também apresentar os Pitaguary – e suas mobilizações sociais e 

políticas enquanto etnia que luta pelas garantia dos seus direitos, sua etnicidade, sua 

territorialidade e suas características socioculturais – e o próprio Museu Indígena Pitaguary, 

abordando o processo de sua criação pela ótica dos depoimentos dos próprios indígenas, que 

expressam a sua relação com a sua identidade étnica, cuja integridade, por sua vez, inclui as 

questões ligadas à demarcação de sua terra, uma vez que essa etnia, perante a sociedade e aos 

órgãos governamentais e não-governamentais, só é reconhecida a partir da condição de existir 

em um território, local onde eles estabelecem relações entre si e com a natureza. 

Reafirma-se, assim, que a identidade, para esses índios, é símbolo de uma resistência 

construída a partir de suas tradições culturais. Assim como a terra e a identidade, a questão 

cultural é outro valor de resistência e de luta. (GALDINO, 2007, p.81). Logo, o Museu Indígena 

Pitaguary fortalece a caminhada dos Pitaguary contra as adversidades encontradas, ou seja, 

partem rumo à luta de reterritorialização e permanência, ameaçada pela reativação da Pedreira 

Britaboa face à questão da espiritualidade da Pedreira dos Encantados, que o Museu abriga. 

Apresentamos também o Horto de Plantas Medicinais e sua situação atual e 

consideramos o afastamento dos indígenas da TI Monguba do Horto e das práticas de cura e 

medicina tradicional, apesar dos próprios gestores do Museu, considerarem o Horto como parte 

integrante do Museu e uma parte da sua coleção botânica. Concluímos pela pesquisa de campo, 

que o mesmo não possui um tratamento museológico específico para coleções botânicas como 

as classificações e catalogação das plantas e a conservação. O conhecimento e a prática da 

Medicina Tradicional não está sendo repassado e salvaguardado, correndo o risco de 

desaparecimento na cultura Pitaguary da TI Monguba. Considerando que a medicina tradicional 

dos Pitaguary integra seu amplo patrimônio cultural e o patrimônio cultural da Saúde, 

propusemos subsídios para um futuro catálogo das plantas medicinais do Horto, reunindo  as 

informações referentes a plantas, a partir dos depoimentos dos próprios indígenas que ainda 

praticam a Medicina Tradicional Pitaguary, documentando assim a  materialidade e a 

imaterialidade que se faz presente no Horto, tratando-se de uma ferramenta de salvaguarda, das 

plantas medicinais e da medicina tradicional Pitaguary, funcionando como um instrumento de 

ressignificação de valores, categorias de informação, pesquisa e valorização do patrimônio 

cultural Pitaguary.  

Constato nesta abordagem que, pela influência de historiadores e antropólogos nos 

estudos e criação de Museus Indígenas no Nordeste, é perceptível um certo padrão de se fazer 
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Museus Indígenas, que, se por um lado, nas décadas de 1990 e 2000, contribuiu com a 

legitimação da luta indígena por suas afirmações étnicas, memória e territorialização, por outro 

lado, é necessário aprimorar-se e promover a oportunidades dos próprios povos indígenas a se 

especializarem, com acesso às universidades e a informações para que eles próprios conceituem 

os Museus Indígenas e a Museologia Indígena e, assim, tenham autonomia para criar seus 

próprios Museus. Em relação do Museu Indígena Pitaguary, é necessário uma reavaliação do 

acervo formado por objetos que são musealizado em detrimento das plantas medicinais, das 

práticas de Medicina Tradicional, práticas de Cura, a espiritualidade, entre outros aspectos que 

não se encontram musealizados e sobrevivem apenas no discurso dos Pitaguary, com  

informações que se tornam parte integrante do Museu.Também se faz necessário promover a 

interdisciplinaridade entre a área de Museus Indígenas e outras ciências, como a Etnobotânica. 

Reafirmo que abordar sobre a temática dos Museus Indígenas é estabelecer que esses 

museus, além de serem lugares de Memória, são lugares de afirmação da identidade, da 

existência, etnicidade, territorialidade e política também, e funcionam como ferramentas de luta 

pela permanência na terra indígena, pela legitimação dos indígenas como protagonistas de suas 

próprias histórias, pela garantia dos seus direitos.  
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ANEXO I – Sesmarias Livros nº 10 e 11 (de 1721 a 1735) 
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ANEXO II – Carta de autorização de pesquisa na TI Monguba de Rosa Pitaguary 
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ANEXO III – Carta de autorização de pesquisa na TI Monguba de  Clécia 

Pitaguary 
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ANEXO IV – Mapa das terras indígenas no Ceará. FONTE:IPECE, 2014. 
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ANEXO V – fotos do acervo do museu indígena pitaguary 1 
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ANEXO VI – fotos do acervo do Museu Índígena Pitaguary 2 
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ANEXO VII -  – Fotos do acervo do Museu Indígena Pitaguary 3 
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ANEXO VIII – Fotos do acervo do Museu Indígena Pitaguary 4 
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ANEXO IX – Fotos da retomada da Pedreira 
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ANEXO X – Foto do Pajé Barbosa e Cacique Daniel (in memoriam) 

 

Alexandre Hermes




 

119  

ANEXO XI – Quantitativo de Museus Indígenas no Brasil FONTE: SANTOS, Suzy da 

Silva; CURY, Marília Xavier (2017)
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ANEXO XI – Carta de apresentação para ingresso em terra indígena 
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ANEXO XII – Solicitação para desenvolvimento de pesquisa 
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ANEXO XIII – Carta de apresentação para ingresso em terra indígena 
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ANEXO XV – Retificação da habilitação de Pontos de Memória 
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ANEXO XVI – Livro de registro de imóveis da cidade de Maranguape livro n 3 fl 
23 -24 
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